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PROJETO DE LEI N° 03 DE 22 DE FEVEREIRO DE 2005

2133 2)3 08 33S ABRIL M 2*005

A „ _ „. ^ . . . . Dispõe sobre o Programa Especial de
A ordem do dia da sessão de hoje Darroiomantn ** w;*^»*,-, ^i<T:..^« ~Saia das sessõesida câmara Parcelamento e dispensa de juros e

Municipal dê/Picos multas sobre a negociação e conces-
dF) /fín/ffO^ oF\ sâ0 de Parce,as de débito fiscais rela-/«n//jf^r:A ,~^i— Cj0nac|0S com 0 iss, IPTU e Taxa de

Serviços Públicos, e dá outras provi
dências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PICOS, ESTADO DO PIAUÍ, faço
saber que a Câmara Municipal de Picos aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica dispensado o pagamento de multas e dos juros, dos
débitos fiscais relativos ao ISS, IPTU e Taxas de Serviços Públicos decorren
tes de procedimentos administrativos, na esfera administrativa ou judicial; in

clusive resultante de confissão de dívida, cujos fatos geradores tenham ocor
rido até 31 de dezembro de 2004, desde que o valor atualizado do imposto
seja recolhido integralmente até 30 de Junho de 2005.

Art. 2o Os débitos fiscais relativos ao ISS, IPTU e Taxas de Servi-
y ços Públicos de que trata esta Lei, decorrentes de fatos geradores ocorridos
^ até 31 de Dezembro de 2004, poderão ser também objeto de parcelamento,

desde que o pedido seja protocolizado rio Departamento de Tributação e a
parcela inicial paga até 30 de Junho de 2005.

§ 1o O débito fiscal objeto do parcelamento de que trata este arti
go será pago em parcelas mensais, iguais e sucessivas, em UFM, vencendo
a 1a no ato do pedido de parcelamento e as demais, até o dia 30 de cada
mês.

§ 2o Considera-se débito fiscal para efeitos do disposto neste
artigo a soma do imposto ou Taxas de Serviços Públicos acrescido da atuali
zação monetária.
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§ 3° A concessão do parcelamento nos termos desta Lei não
dispensa o pagamento das custas e emolumentos judiciais e honorários ad-
vocaticios.

é

Art. 3o Para os efeitos do parcelamento a que se refere o artigo
anterior, poderão ser consolidados todos os débitos fiscais existentes inclusi
ve os ja anteriormente parcelados, refazendo os cálculos, excluindo a multa e
juros então incluído nas parcelas e aproveitando a parte paga de multas e ju
ros para amortizar o saldo devedor.

... _ Parágrafo Único - Odisposto neste artigo não se aplica aos dé-
-..- bitos fiscais na fluência do prazo para pagamento eàqueles pendentes de jul-
W gamento, salvo seocontribuinte renunciar, expressamente, odireito de impe

trar qualquer recurso, ou desistir dos já interpostos;

art. 2o:
Art. 4o. Os débitos fiscais objeto do parcelamento de que trata o

I- sujeitar-se-ão:

a) até a data da formalização do pedido, aos acréscimos previstos
na legislação tributária; excluído multa e juros de*mora.

il - serão pagos em parcelas mensais, iguais e sucessivas, nunca
infenores a 36( trinta e seis) para o ISS e 12 (doze) para o IPTU e Taxas de
Serviço Público

Art. 5o O pedido de parcelamento implica:

I- confissão irrevogável e irretratável dos débitos fiscais;

li - expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrati
vo ou judicial, bem como desistência dos já interpostos, relativamente aosdé
bitos fiscais incluídos no pedido, por opção do contribuinte.

Art. 6o Implica revogação do parcelamento, resultando na anteci
pação do vencimento das parcelas vincendas:

I - a inadimplência, por dois meses consecutivos ou três alterna
dos, do pagamento integral das parcelas, bem como de qualquer tributo devi
do relativamente g fatos geradores ocorridos após a data da formalização do
acordo;
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II - o descumprimento das demais condições estabelecidas.

§ 1o Para os efeitos deste artigo, serão considerados todos oses
tabelecimentos ou imóveis situados neste Município:

I- da empresa beneficiária do parcelamento;

II - de empresa cujo titular ou sócio também seja titular ou sócio
da empresa beneficiária do parcelamento.

III - do proprietário de bens imóveis situados neste Município

§ 2o - O parcelamento de que trata esta Lei, revogado nos termos
deste artigo, poderá ser reativado uma única vez, desde que oContribuinte:

I- regularize todas as pendências que ocasionaram a revogação,
em até 60 (sessenta) dias após a perda do parcelamento;

II - cumpra as demais exigências estabelecidas pela Secretaria
de Finanças.

§3o As parcelas avencer não poderão ser alteradas nem esten
didas em função da reativação prevista no parágrafo anterior, permanecendo
inalteradas as condições iniciais assumidas pelo contribuinte

Art. 7o Para efeito do parcelamento dê que trata oart. 2o, aSecre
taria de Finanças poderá exigir do contribuinte:

I- o oferecimento de garantias;

II - o fornecimento periódico de:

a) informações relativas à sua movimentação financeira, durante
a vigência do parcelamento;

b) outras informações, em meio magnético.

Art. 8o O pedido do parcelamento que trata o art. 2o, deverá ser
protocolizado:
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I-noDepartamentodeTributaçãodaSecretariadeFinanças,na
formaestabelecidaemregulamento.

Art.9°Osdébitosfiscaisobjetodeparcelamento,inscritosréDí
vidaAtivaejáajuizados,sujeitar-se-ãoaoseguinte:

I-aodébitofiscalserãoacrescidosàscustaseóshonorários
advocatícios;

II-asuspensãodaexecuçãofiscal,duranteoperíodoemque
vigoraroparcelamento,ficacondicionadaàrealizaçãodegarantias;

III-nahipótesededepósitoadministrativooujudicial,ovalorle
vantadoseráaproveitadoparaliquidaçãodasparcelasfinais,daúltimaparaa
primeira;

Art10-Ficaextintoocréditotributárioapurado,medianteauto
deinfraçãonotificaçãodelançamentoouqualqueroutrosistemautilizadope-
?iSSSStadanças,no!úftimoscincoexercícios,^f!£S?S todeespéciesnãoultrapasseaR$60,00(sessentareais)(imitadoaR$
15,00(quinzereais)porexercício.

Art.11.EstaLeientraemvigornadatadesuapublicação.
•*»

GABINETEDOPREFEITOMUNICIPALDEPICOS-PI,AOS22
DEFEVEREIRODE2005

JOÃOBOSCO/BEJ/ieDHROS
-SECRETÂRIt/DEGOVERNO
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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente, Senhores Vereadores,

Tenho a honra de submeter a elevada
consideração dessa comenda Câmara Municipal, o incluso projeto de Lei
03 de 22 de fevereiro de 2005 que dispõe sobre o Programa Especial de
Parcelamento e dispensa de juros e multas sobre anegociação e concessão
de parcelas de débitos fiscais relacionados com o ISS, IPTU e Taxa de
Serviços Públicos, beneficiando assim, indistintamente todos os
contribuintes da nossa cidade.

Tomo a iniciativa de facilitar o

recolhimento dos referidos impostos, visando beneficiar os contribuintes
que se encontram inadimplentes com a administração para que possam
recolher seus impostos atrasados, cujos os fatos geradores tenham ocorrido
até 31 de dezembro*de 2004, através do parcelamento e dispensa dejuros e
multas.

Sendo aprovado o projeto de Lei que
ora apresento a apreciação deste colegiado, os contribuintes em débitos,
certamente iram adimplir seus compromissos e com isso ampliar areceita
tributária.

Isto posto, julgamos com o direito de
solicitar a compreensão dos senhores Edis no que tange à análise deste
projeto

Sendo o que tinha para o momento,
sirvo-me do ensejo para reafirmar as^V1. Exas, protestos de estima
consideração.
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